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Na qualidade dc Ministro c Secretario de Estado dos 
Ncgocíos Estrangeiros, e cm cumprimento do deter, que 
que me impõe o Artigo 42 da Lei dc 15 de Dezembro de 
1830, venho hoje appresentar-vos, em resumido quadro, 
o Relatorio da Repartição, de que Sua Magestade o Impe¬ 
rador se Dignou cncarregár-me ; e começarei pela 

Secretaria <TEstado, 

Àtlendendo sem duvida ás considerações, que em diffe- 
rentes Relatórios íizerão ao Corpo Legislativo diversos 
Ministros, mostrando a necessidade dc dividir os trabalhos 
das Secretarias d’Estado, e especialmcnte d’esta, por 
classes, com seus respectivos Chefes, e Amanuenses, foi 
o Governo Imperial aulhorisado pelo Artigo 39 da Lei 
N.°243, de 30 de Novembro de 1841, a dar ás ditas Secre¬ 
tarias a organisação, que rrytis adaptada fosse ás exigências 
do serviço publico. Em virtude d’essa aulhórisação, e dc 
accòrdo com as observações, que eu mesmo havia feito 
nos meus Relalorios de 1834, e do anno atrazado, tive a 
honra dc submelter á Soberana approvação de Suã Mages¬ 
tade o Imperador, o Regulamento, que baixou com o 
Decreto N.° 135, de 26 de Fevereiro dc 1842, aqui junto 
em N.” 1,° 

De suas disposições vereis, que o Governo procurou não 
só regular melhor o serviço, dividindo-o, e marcando 



bem as allribuiçõos d’aquclles, a quem hc incumbido, 
mas lambem fiscaiisar a despeza foita por esle rarao da 
Publica Administração, c finalmente habilitar individuos, 
para serem ao depois empregados com vantagem do Estado, 
na importante carreira Diplomática. 

Por occasião desta reforma mister foi aposentar por 
inhabilitados Lres Officiaes d'esta Secretaria, c com os seus 
ordenados, por terem mais de 25 anrios de serviço.. 

Exigindo-se para esta Repartição, e.para a carreira da 
Diplomacia, o conhecimento das línguas, e outras habili¬ 
tações, que .não são tão necessárias para bem servir-se 
em qualquer, das outras Secretarias d’Eslado, convinha 
que os Officiaes d’esta, onde os emolumentos avullão menos 
que nas outras, tivessem melhores ordenados; attendendo 
porém ás urgências do Thesouro, e procurando estimular 
o mérito, julgou o Governo sufficiente marcar o maximum 
de huma gratificação, áos que mais aptos, è zelosos se 
mostrarem. Por esle systema, e ; pela gradação dos Em¬ 
pregados, que naturalmentè devem aspirar a subir ná suá 
carreira , espera o Governo que melhor se habilitarão para 
Empregos maiorps os individuos chamados para o serviço 
d’estaRepartição, do tanta mais importância, quanto por 
ella se tralão negocios, que podem comprometter seria-, 
mente os destinos do Paiz, 

Foi. mui limitada a despeza, que aceresceo á que ante- 
riórmentc se fazia com esta Secretaria d’Estado, como 
tereis occasião de ver no respectivo Orçamento ; e a expe¬ 
riência vai mostrando que a nova organisação lie a muitos 
respeites vantajosa: faz-se já com mais regularidade, e 
prompto conhecimento dos negocios, o expedieníc da Re¬ 
partição, que muito tem crescido, porque as relações dc 
Rraz jl com asdifierentes SN ações do velho e novo mundo 
tem augmentado consideravelmente. . 



No quadro N.° 2.° verei* o-pessoal da Secretaria, o db 
Corpo Diplomático, o Consular Brazileiro residente cm 
Paizes Estrangeiros, e o do Estrangeiro residente:nVstá 
Corte. 

CmmUsões Mixtas . . ^v r . 

iullt t*.. ii-o-4- 

Á Commissão Mixta Brazileira e Portuguezá; crtada^m 
virtude do Artigo 8;® do Tratado dc 29 de Agosto de 182& ~ 

terminou os seus trabalhos ein 19 de Fevereiro, de .1842, 
dia em que findou o prazo para isso marcado pela Convem 
cão de 4 de Dezembro de 1840-, que já foi presente ao 
Corpo Legislativo. ... , 

Do Relatorio, mappas, e listas remettídás' ao Governo 
Imperial pelos Commissarios Brazileiros, eni officiò 
do 1,® de Abril do anno passado, consta que todas, as 
reclamações appresentadás á Commissão ; hnportavão em 
5,760:496$)883 réis : d estasforão excluídas 131, no valor 
de 1,105:961^317 réis: ficarão na Secretaria da Com- 
missão 161, na importância de l,389:714$162rèis: e 
forão liquidadas-217 de Brazileiros , c Portuguezos, na 
quantia de 1,454:859^5/99 réis , de cápitaes, e jurosaíé 
as datas das sentenças? sendo que a som ma pedida era de 
3,264:821^)414 réis; a saber: 2,483:564$351:réis pedi¬ 
dos pelos reclamantes Portuguezes, e' liquidados na .impor* 
tancia de 1,073:689$)506 réis de capiiaes, e juros ;’ è 
78i:256$563 réis, requeridos por Brazileiros, e seme- 
Hiantemenle reduzidos á somma de 381:170$>223 réis; 
além dos câmbios, que era alguns casos tem de ser altera 
didos, era conformidade das sentenças. 

As reclamações, que ficarão na Secretaria dã Commissão, 
porque os respectivos reclamantes não as comprovarão com 
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documentos para poderem sor attcndidns, e liquidadas, 
importão, as que pertencem a súbditos Portugüozes, em 
l,120:296$>559réisj o as que pertencem a Brnziíciros em 
260:417$593 réis, Além d’estas sommas algumas recla¬ 
mações foiâo feitas scra declaração de quantias. As excluí¬ 
das pela Comidíssão, o forão , ou por pertencerem a 
súbditos dc Nações neutras, ou por versarem sobre qbjectos. 
pertencentes ao conhecimento da Commissão Mixla do 
Arligò: 3. a da Convenção dá mesma data de 29 de Agosto 
de. 1825. 

i Todos os autos, e documentos relativos a este importante 
assumpto , acbão^se recolhidos 4 Secretaria d’Estado dos 
Negocios Estrangeiros, e ao Thesouro Publico, onde se 
começou a dar execução á mencionada Convenção de 4 de 
Dezembro de 1840 , ajustada em virtude da Resolução de 
25 de.Selemhro dò mesmo anho , que authorisou o Governo 
Imperial a satisfazer aos súbditos de ambas as Naç5es as 
suas respectivas reclamações liquidadas, entendendo-sé os 
dois Governos ácerea do enconlro da quantia, qué o de 
Sua -Magestade Imperial houvesse de pagar aos seus 
propiios súbditos. 

Sendo pvidente, pelo que fica exposto, não bastar o 
credito de mil contos, concedido, por aquelia Resolução 
para o pagamento integral de todas as reclamações li¬ 
quidadas até o dia em que a Commissão findou os seus 
trabalhos, pois que elias importarão, como fica dito; em 
1,454:859^729 réis de capitaes, c juros alé a data das 
sentenças, terão Governo de pedir-vos o credito necessário 
para completar aquelie pagamento, remettendo opportuna- 
mgnte ao Corpo Legislativo os documentos, que o justificão. 

Pela maneira por que foi ajustada a Convenção de 4 de 
Dezembroe executada pelo Thesouro, vereis. Senhores, 
com quanta sabedoria mandou o PoderLegisIaüvo pagar aos 
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asMKmm ’^ e »« f»win Jiqnidudai, 

! encontrai-as nas quo o Brasil devesse a Portugal, e „tc„ 
dendo-se ‘ para i«o . dois Governo». .qJ 
pagamento» JorSo feitos n'esta Côrte, sem prejuízo, do» 
reclamantes de hum», e outra Nação, com vantagem do 
Pais, c mais folga e allivio para o Thesoufo, que não « 
cisou laser, remessas de fundos para a Europa.. 

tal» aqui informar-vos, que em huma avultada recla- 
roaçao.dellum suiditoPortuguês, João toureiro, tendesse 
dado de suspeitos os Commissarios Brasileiros João .Pe¬ 
reira. Darrigue Faro, e Fructuoso Luiz ,1a Motta, e havebdo 
por isso ndo nomeadoa por iam dos meus antéceisoras 
outros Commissarios adhcc, deu a CommissãoMista assim 
composta liuma-sentença (em que foi vencido hum Como 
missano Português ) , quo parecendo: mo .irregular foi 
mandada rever pela-Commissão ,•, nomeando-se PutrOs 
Commissarios-Brazileiros, e precedidoo necessário accórdo 
com o Ministro -Plenipotenciário de Siía Magestade Fide¬ 
líssima n’esta Côrte. Desta medida resultou, que a nova 

Commissão, assim composta, revendo a primeira sentença 
iez ,n’ella, por unanimidade de votos’, a redücçãb da avul¬ 
tada quantia de 83:246^397 réis , que revertejõ., em 
favor do Thesouro do Brazil, fazérido-sealiás inteirãjustiça 
ao reclamante, com o qual foi ainda a Commissão nimia- 
raente indulgente, segundo informou, em oflicio de 25 de 
Outubro do 1841, hum dos novos Commissarios ad hoc, 
João Martins Lourenço Viann a; o que tudo consta das actas 
respectivas, e officios, que as acompanharão, dos Commis- 
sarios Brazileiros primitivos,- 
A Commissão ereada em virtude do Art. 3.° da Convençãô 
de 29 de Agosto de 1826, e que he composta dos mesmos 
Membros que a outra; hão tem podido progredir nos traba¬ 
lhos da sua competência, por isso que ôs Commissarios 



PoituguezèS ainda não receberão do seu Governo as Ins* 
trucções necessárias; e sendo a demora prejudicinlamuitos 
súbditos Brasileiros, tem oGòYcrno do S. M. o Imperador 
pvomorido competcntementè o andamento d’este negocio, 
e o tomará opportunamentc cm ulterior cónsideraçãa para 
adoptar-sequalquer medida, que pareça mais adequada a 
satisfazer o, fim, que se teve em vista na disposição do 
mèncioóado Artigo, 

Nó entretanto que ó Gommissãò não se óccupa regu¬ 
larmente do óbjectó especial d’ella , estão suspensos os 
ordenados, qué perccbião os Cómmissários Brazileiros 
como Membros da do Art. 8.°, qúe findou j mandando 
cóm tudo o Governo continuar o ordenado do Porteiro, 
<jue está encarregado da guarda, e conservação da casa, 
utensílios, e papeis respectivos. 

Por amor da justiça não posso deixar de repetir nesta 
occásião a opinião, que já em outras emitti.por haver 
examinado a marcha, e andamento dos trabalhos d’esta 
Commissão; e he que n’ella os Commissarios Brazileiros, 
sem faltar aó direito dos reclamantes, fizerão ao Império 
importante serviço^ repellindo cofistantemente prèlenções 
exageradas, e,interpretações pouco conformes com o espi¬ 
rito do Tratado, posto que apparenteíuente apoiadas na 
sua lettra. 

Commissão Mixta Brazileira, e Ingleza. 

Esta Cpmmissão, creada em virtude do Art. ô." da 
Convenção de 23 de Novembro de 1826, sobre a abolição 
djo trafico de Africanos, julgou do anno atrazado até 
Novembro de l8/»2 as embarcações seguintes: Patacho 
Brazileiro Castro; Brigue Brazileirp, Convenção ; Escuna 
Brazileira Aracaty. , 



0 primeiro, pertencente ao súbdito do Bra.zii Manoel 
Caetano de Castro, foi detido, segundo as informações do 
Commissario Brazileiro, entre as Ilhas Branca, e Feia, na 
Bahia dç Santa Anna, na Cosia deste Império, na distancia 
dc 300 a 400 braças de terra, pelo Brigue de guerra Inglez 
Grecian, de que he Commandante William Smilh, por 
suspeito de se dirijir ao commercio de escravos. A Com- 
missão, depois de hum minucioso exame feito nas caldeiras, 
e sobre os mais indícios aliegados pelo detentor, o mandou 
relaxar por Sentença de 25 de Junho de 1841, c entregar 
immediatamente com toda a sua carga, e pertences, por 
se verificar, que o dito Brigue se empregava no commercio 
licito; deixando ao dono, c mais interessados, o direito salvo 
para appresentarem a conta das indemnisações devidas 
pela injusta detenção, as quaes sendo com cffeitq recla¬ 
madas pelo proprietário, e carregadores do Patacho, fofão 
julgadas por sentença da Commissão, de 28 de Setembro 
de 1841, na importância de Bs. — 5:680$157—, além 
do juro dc 5 por cento até o effeclivo pagamento. 

O segundo, pertencente ao súbdito Brazileiro Manoel 
Gonsalves Dias, foi detido a sessenta milhas de terra, no 
dia seguinte ao de sua partida do Rio de Janeiro pára 
Pernambuco, com escala por Cotinguiba, e Maceyó, pek 
Curveta de guerra « Rose » de S. M. Britannica, de què era 
Commandante P. Christie, por lhe ter achado a bordo 
alguma farinha, carne do Rio Grande, arroz, feijão, e 
algumas pipas, e caixas vazias, que harião servido para 
assucar, as quaes allegava o detentor que desmanchadas 
podião servir para os arranjos proprios do commercio de 
pretos, concluindo de tudo. isto que o dito Brigue se achava 
preparado para o dito commercio. À Commissão, depois 
dos necessários exames, o.mandou relaxar, e entregar ão 
Proprietário, ou Mestre, com toda a sua' carga, epertences, 

’ V 2 
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por sentença de 80 de Dezembro de 1841; nào deixando 
porém aos interessados o direito dc reclamarem indem- 
nisações, por ler o Brigue procurado escapar-sc, quando 
a Curveta lhe dera caça, cauzando por isso suspeita ao 
Commandarrte da mesma, para proceder á detenção. 

• A terceira, de que he proprietário o súbdito Brazileiro 
João Antonio Alves da Silva, da Provinda dc Pernambuco, 
foi detida pela Escuna de Guerra Brazileira «Fidelidade», 
de que era Coramandanle Felipe José Pereira Leal, por 
desconfiança de ter conduzido Africanos de Loanda, e hia- 
vel-os desembarcado na Costa de Pernambuco. Condem- 
nada por sentença da Commissão, de 16 de Julbo de 1842, 
forão declarados incursos no Art. l.° da Convenção de 23 
de Novembro de 1826, o dito proprietário, o MestreManoel 
José Fernandes, e o Piloto Custodio Forjaz de Lacerda , 
todos súbditos Brazileiros, sendo o seu processo remeltido 
á Secretaria cfEstaáo dosNegocios da Justiça, para se lhe 
dar por ella o andamento competente. 

Julgou mais a mesma Commissão, por sentença de 23 
de Julho de 1841, as indemnisações, na importância de 
réis 1:054$286, além do juro de 5 por 0/0, reclamadas 
pelos proprietários da Gaieota Brazileira «Alexandre #, que, 
segundo informei no meu Relalorio passado, havia sido 
semelhantemente capturada como suspeita de se dirigir ao 
trafico, e mandada relaxar por sentença da Commissão, 
com direito salvo aos proprietários para haverem as indem¬ 
nisações, que se liquidassem, visto ter-se provado que só 
se empregava no commercio licito. 

Acerca de outro navio Brazileiro, o Brigue «Nova-Au¬ 
rora », de que também tratei no Relatorio passado, e que 
tendo sido detido á sabida do Porto da Bahia, pelo mesmo 
motivo, pela Curveta «Roso de S. M. Brilannica/foi igna!- 
mente mandado relaxar, por sentença da Commissão com 



direito sslv» às ibdemniaaçõM, pela injusta detenção, não 
tem podido ainda ter lugar a sentença concedendo as ditas 
indemnisações, por sc terem apprcseniado duvidas por 
parte do novo Commissario Juiz Britannicò, as quaes 
pendem de decisão do Governo de S. M. Britarinica, a 
quem forão affectas. 


Reclamações de prezas. 


Beferindo-me ao que debaixo desta rubrica vos tem sido 
exposto por alguns, dc meus dignos antecessores, e por 
mim mesmo nos dois differentes Relatórios, que tenho 
tido a honra de fazer-vos, curiipre ora informar-vós, que 
o Governo Imperial, depois de ter ouvido a opinião da 
Cominissão, que havia sido encarregada de dar hum pare¬ 
cer sobre a legalidade, ou illegahdade dos aprezamentos 
de algumas embarcações estrangeiras, sobre que pendem 
diversas reclamações, considerando que a decisão do Go¬ 
verno deve ser dada em tal negocio com madura reflexão, 
e attendendo á que o § 3.° do Art. 7.* da Lei organica dò 
Concelho d J Estado parece exigir que seja elle ouvido sobre 
objectos desta natureza, mandou remetter ao mesmo Con¬ 
celho tbdòs os papeis relativos a taes reclamações, a fim 
de que sobre elles consulte. 

A liquidação das prezas Ilespanholas Ismenia, Sultana , 
liecuperador , e Santa~Rita, continha a estar encarregada 
aos Commissarios ad hoc nomeados por ambos os Governos, 
c hão tem ainda sido concluída, por duvidas que occorrc- 
rão sobre hum encontro, que com justiça pretende fãzer- 
se de reclamações appresenladas contra o Governo 
Hespanhol por alguns súbditos Brazilciros. 



Gontinuão felizmenle sem interrupção ás relações de 
amizade, e boa intelligcnciá, que o Brazil cultiva coín as 
Potências estrangeiras ; e o Governo Imperial procura es- 
treital-as cada vez mais, como convem aos interesses do 
Paiz, 

Hc com a mais viva satisfação que tenho de annunciar- 
vos haver S. M. o Imperador Ratificado* no dia 23 de Julho 
passado, o Coiitraclo, assignádo em Yienna d’Austnaaos22 
de Maio antecedente; do, seu Consorcio com S. A. R. a Se¬ 
reníssima Prmceza Senhora D. Théreza Chrisüna Maria, 
Augusta Irmã de. S. M. o Rei do Reino das Dúas Sicilias. 
Appressei-me em enviar pára Nápoles todos os documentos 
necessários para á celebração d'este solemne ácto, que 
tanto deve contribuir para á felicidade particular de S, M. 
o Imperador, para a ventüra de seus fieis súbditos , e 
prosperidade do Império. 

Havendo o Governo Imperial nomeado dois Plenipo¬ 
tenciários para tratarem com ode S. M. Fidelíssima n*está 
Côrte do ajusto de contas negociado em Londres em 
183/, como tive a honra de informar-vos no meu anterior 
■Rèlólorio, concluirão clles, em 22 de Julho de 1842-, esse' 
ajuste entre o Brazil, e Portugal, em conformidade das Ins- 
trucçiões, que lhes forão dadas pelo Governo. Imperial, ou¬ 
vidas as Secções de Fazenda, e dos Negoçiõs Estrangeiros, 
do Concelho de Estado; e espera o mesmo Governo poder 
brevemente informar-vos do resultado definitivo d’esta im¬ 
portante negociação. 

Tendo a Legação de S. M. Britannican’eslaCôrte,depob 
d.a declaraçao; da Maioridade'de S, M. o Imperador j in~ 



wstidò para que tosséra ratificados os Artigos Addíciohaes 
« Convenção de 23 de Novembro de 1820; assigriádos em 
27 de Julho de 1835 por Plenipotenciários das duas Na¬ 
ções, e que então havião sido reinettidòs á Cámnrâ dos 
Sis. Deputados; o Governo Imperial ^depois de várias ob¬ 
servações sobre os ditos Artigosi não julgou conveniente, 
ratifical-os; e espera que nas razões , que o moverão, verá 
o Governo de S. M. Britannica no do Brazil, a par do de-; 
zejo de contribuir por todos os modos possíveis para a 
abolição de hum trafico deshumano, e impolilico, o dever 
de evitar que o oommercio licito dos súbditos dò Império 
seja opprimidoy e vexado por. disposições, das quáes,posto, 
que justas quanto ao seu fim , seria mui facil o àbozar-sé. 
O facto de terem os Cruzeiros Britannicos, n’èstes ultiraòs 
tempos, detido nas Costas do Brazil não poucas embarca-? 
çõespor suspeitas de sc dirigirem ao trafico, as quaes tem 
sido mandadas relaxar pela Commissão Mixta, por se verifi-. 
car que não se empregavãò no commercio illicitOj justi¬ 
fica assaz a prudência; e cautela do Governo Impériàl 
neste negocio. Contra esse facto, e a maneira porque os 
ditos Cruzeiros procurão cumprir as Instrucções annexas â 
dita Convenção, tem reclamado constante, e eompeten- 
mente, o Governo de S. M, o Imperador; e está conven¬ 
cido de que o espirito de justiça , c moderação, que pre¬ 
side ao actual Gabinete de S. M. Britannica, fará com que 
não só sejão dadas aos Cruzadores nas Costas do Brazil Ins¬ 
trucções assaz claras, e explicitas, para,que ccssenvos abú- 
zos contra que se ha reclamado ; porém também, tornan¬ 
do-se eflectivás as disposições da Convenção sobredita, se¬ 
jão promptainente indemnizados os súbditos Brazileiros-, 
dos prejuizos soffridos pelas injustas, e -illegacs detenções, 
em conformidade das sentenças das respectivas Commis- 
íões Mixtas. O Governo Imperial , conscio de seus deveres. 



« dos seus proprios interesses, não deixará jàmaia de em¬ 
pregar todos os tncios ao seu alcance para conseguir a 
completa abolição do trafico de Africanos; mas fal-o-hà 
sempre dentro da orbita dos compromissos, que paraisso 
contrahío; e marchará n’cste grave assumpto com a cir¬ 
cunspecção, que exigem as circunstancias peculiares do 
Paiz. 

He-moiisongcuuanuunciar-vos, que a questão dc limites, 
que se havia suscitado, da Guyana Ingleza com o Império, 
toraou ultimamente um andamento regular, 

O destacamento de forças Britannicas, que havia occu- 
pado o terreno contestado, no lugar denominado o Pirára, 
á quem da Serra Pacaraima , foi mandado retirar, concor¬ 
dando os dois. Governos em que o mesmo terreno seja 
considerado neutro, alé que depois das necessárias explo¬ 
rações, e exames, se ajuste definitivamente, pelas vias 
Diplomáticas, o verdadeiro limite; e os marcos levanta¬ 
dos, sem audiência do Governo Imperial, pelo Gommis- 
sario explorador Britannico Mr. Schomburgk, fdrão man¬ 
dados arrancar pelo Governo de S. M. a Rainha, segundo 
informou ha pouco o Ministro do Brazií em Londres. O 
Governo Imperial expedio as necessárias ordens ao Pre¬ 
sidente da Provinda do Pará, para que faça observar re¬ 
ligiosamente o accôrdo referido, mandando sómente pro- 
seguimos trabalhos de exploração, e exame do terreno, 
pela Coimnissão de Engenheiros, que para isso havia o 
Governo nomeado. ■ 

A respeito da Guyana Franceza, e questão de limi¬ 
tes pelo lado do Oyapock , tendo o Governo dc S. M, o 
Rei dos Francezes julgado mais regular, qúe antes de 
nomeados os seus Commissariòs demarcadores se fixasse 
o verdadeiro limite por meio de Plenipotenciários de ame¬ 
bas as Nações, devidamente authorisados, e instruídos. 



nSo ddviçtou oGòverno Imperial acquiescer á ess* pto* 
posiçãoc deu para lai fim Plenos Poderes, e.lnstmcçõer 
aé Ministro Brazileiro em Pariz. Acha-se ndmeado. por 
parte da França o. Barão Deffaudit., não tendo tido por 
ora a negociação considerável andamento.: O Governo to¬ 
davia, querendo ter exactas informações dos terrenos,; 
e nos, que se achão entre o Oyapock, eo Amazonas,- 
nomeou diurna outra Commissâo para exploraL-os, a qúai 
começou já -alguns trabalhos, segundo informa orespec- 
tivo Presidente. 

Não.tendo,podido aindaos Governos doRrazü,edaÍngla- 
terra, concordar na gemjina intelligencia do Artigo 28 do 
Tratado de Cominercio ajustado em 1827 com a Grâa~< 
Bretanha, estando o: de Sua Magestade Imperial persuadido: 
de que as estipulações dò mesmo Tratado, só deviâo ser 
obrigatórias para ambas as Nações* até Novembro de 1842,. 
e. sustentando o de Sua Magestade: Britaimica que o são 
até Novembro de. 1844, o Governo Imperial, não conven- 
cido.de que essa opinião seja a maíscoraferme com alettra, 
e espirito do dito Artigo, protestando mesmo contra ella; 
julgou comíudo conveniente mandar expedir ordem á& 
Estações competentes, para que continue ,o dito Tratado 
em vigt ralé 1844, em, quanto os dois Governos, antes; 
d!essa épocha , não chegarem a hum accórdo sobre o ver¬ 
dadeiro tempo da sua terminação. 

Com. o fim dc estreitar quantofòr possível as relações 
de amizade com os differentes Estados Americanos , e de 
prevenir,quaesqncr contestações, quepossão sobrevir, quer 
entre os súbditos respectivos, quer acerca da demarcação 
dos limites, que nâo estejão definitivaraente fixados, julgou 
o Governo Imperial conveniente, alétado Agente nomeado 
para .residir junto ao Governo do Paraguay, e; que por 
motivos supervenientes ainda não pôde seguir spara o sou 



destino, reelisar a ntímoaçào de dois Encarregados de 
Negocios, para residirem nas Republicas de Venezuela, e 
Bolívia, mostrando assim também o apreço, que faz d’aqueí- 
les Governos. O Império não quer, nem precisa estender 
o seu território; mas tem direitos a fazer manter, ç da 
cultura das relações de amizade nasce, e sc augmenta o 
commercio, que tem enriquecido os Estados, que o fazem 
entre si. He ltsongeiropoder asseverar que o do Brazilcom 
a Republica do Chili tem tido hum considerável incre¬ 
mento. 

Além dos Soberanos, que, segundo tive a honra de 
referir no meu Relatorio passado, derão á Sua Mageslade 
o Imperador do Braztl provas de sua amizade, benevolên¬ 
cia, e consideração, remettendo aòMesmo Augusto Senhor 
as insígnias das suas Ordens mais estimadas, tenho agora 
deaccrcscenlar que outro tanto praticarão Suas Magestades 
o Imperador dc Todas as Russias, o Rei de Sardenha, o Rei 
do Reino das DuasSicilias, a Senhora Archiduqueza Du- 
queza de Parma , e o Rei da Prússia. Retribuindo a estes 
Augustos Soberanos com igual prova de sua amizade, 
benevolência, e consideração, Appressou-se Sua Magestade 
o Imperador a enviar-lhes as insígnias de Grão-Cruz da 
Sua Ordem Imperial do Cruzeiro. 

S. M. a Rainha da Grãa-Bretanha querendo semeíhan- 
temenle dar a S, M. o Imperador huma prova de sua 
amizade, benevolencia, e consideração, enviou a esta Côrtc 
em Missão Extraordinária,e Especial, junto ao Mesmo Au¬ 
gusto Senhor, o muito honrado II. Ellis, Membro do seu 
Concelho Privado, o qual teve a honra de entregar a S. M. I. 
huma carta cTaquelia Augusta Soberana, felicitando a S. 
M. o Imperador, nos termos os mais lisongeiros, e obze- 
quiosos, por occasião do seu Consorcio cora a Sereníssima 
Princeza das Duas Siciiias, 
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De lódos os Governos amigos, a quem foi commtmicadd 
o reconhecimento da Senhora D, Maria Amélia como Prin¬ 
cesa Brasileira, tem-se recébido as competentes respostas 
oííiciaes, felicitando a S. M. o Imperador nos lermos os 

inais lisongeiros, e amigaveis. 

Eis# Augustos o Digníssimos Senhores Representantes 
da Nação * os objectos de que julguei necessário informar- 
Vos, dando-lhesaquclle limitado desenvolvimento, que^ne 
permitte a natureza, e indolc dos graves assumptos, qué 
n’elles se cnccrrào. Procurando corresponder leaimèiitc á 
confiança, com que se Dignou honrar-me S. M. o Impe¬ 
rador, o servir com zelo á Nação, estarei prompfo-á dar- 
vos sobre os mesmos aásumptos as informações, que forem 
compatíveis com a natureza Mes, e não possão prejudi¬ 
car a causa publica, ou o aiidamenio, e conclusão dos 
negociòs, que correm por esta Repartição. 

Rio em 10 de Janeiro de 1843, 

A ardiam de Souza e Oliveira CoiUitiho, 
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Senhor. — À Secretaria cVEslado dos Negocias Estran¬ 
geiros , que a muitos lem parecido de menos importância 
que as outras, talvez por isso que não são publicados os 
seus trabalhos, c es importantes serviços que cila faz no 
Império, c que são conhecidos de V. M. I., mais ainda 
do.que as outras precisa de huma reforma, qnc a tire do 
cahos em que se acha, c que, dividindo os trabalhos por 
classes, não só entregue o fio dos negocios aos respectivos . 
Chefes , e ao OÍIicial Maior , como também habilite o Mi¬ 
nistro para ler prompto e facü conhecimento da origem , 
marchae estado de cada hum; e para, mais aliiviado de 
hum pesado expediente ordinário, a que.he obrigado pela 
confusão actual , poder encarar melhor os negocios de 
maior monta, e meditar sobre elles, como muito convém 
aos interesses do Império. Em verdade, no labyrinto em 
que se achão os ditos negocios , e em que se entranhão 
cada vez mais , pela falta .da dita divisão, e por outras 
causas, que cumpre remover , não he possível qtiealguém 
na dita Secretaria tenha bem dèsembaraçado o fio dos 
mesmos negocios, e possa convenientemente coadjuvar 
o Ministro. No Decreto e Regulamento, que tenho a honra 
desubmetter á approvaçãode V. M. I., além d’essa divisão, 
e das attribuições marcadas a cada hum Empregado para 
o prompto e regular andamento dos negocios privativa- 
mente a seu cargo, procurei lambem fazer com que n’esla 
Secretaria de Estado se habilitem indivíduos com os conhe¬ 
cimentos indispensáveis, tanto para poderem vir a ser 
n ella bons Ofiiciaes, de que muito depende o dito anda¬ 
mento, como para que d’ahi sejão tirados para os Empre- 



gos Diplomáticos homens, qne aos referidos conhecimentos 
reunão a necessária pracliea dos negocíos. 

Esta circumstancia, e a necessidade dc dar melhor 
ordenado, ou gratificações aos Officiaes d esta Secretaria 
de Estado, especialmenle aos Chefes do Secção, nos quaes 
se exige habilitações, que não são tão precisas .nos das* 
outras Secretarias, fazem com que adespeza com o pes¬ 
soal, e expediente d’esta, tenha hum augmento de cinco a 
seis contos , além da somma consignada na lei do Orça¬ 
mento actual; augmenlq para o qual está o Governo 
authorisado, e aliás muito;diminuto, se se attender á vanta¬ 
gem, que resnlta ao Estado eá Fazenda Publica da Reforma 
cm questão; augmento, finalmenle, que póde não yerifi- 
caivse na sua totalidade, ent quanto o Ministro não julgar 
conveniente dar o máximo das gratificações para que o 
Regulamento o authorisa. ’ 

Rogando, pois, a V. M..I, se Digne approvar o mencio¬ 
nado Decreto e Regulamento, tenho a honra de beijar 
muito respeiluosamente a Augusta Mão de V. M. I., como 
de V. M, I. súbdito muito fiel c reverente.;— Aureliano de 
Soma e Oliveira Coutinho, Ministro e Secretario d’Estado 
dos Negocios Estrangeiros. • 


. pECRETÜ s.° 135 — DE 26 DE PEYEREIRO DE 1842. 

fíeformanclo a Scartaria (TEàado dos Negocios Estrangeiros , 
em virtude do Artigo 39 da Lri N. n 243 dc 30 de No~ 
vembro de 1841. 

! Hei por bem ordenar que se ponha cm execução o 
Regulamento fava a reforma da Secretaria d’Estado dos 
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Negocios Estrangeiros, que com este baixa, assignado per 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, do Meu Conselho, 
Ministro o Secretario d'Éslado da mesma Repartição, que 
assim o tenha entendido, o faça executar. Palacio do Rio 
de Janeiro em vinte e seis de Fevereiro de mil oitocentos e 
quarenta c dois, vigésimo primeiro da Independência o do 
Império. 

Com a Rubrica de Sua Magcstado o Imperador. 

Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, 


REGULAMERTO A QUE SE REFERE O SECRETO K.° 135 DE 
26 DE FEVEREIRO DE 1842. 

TITULO I. 

Da Organisação da Secretaria. 

Art. 1." A Secretaria dTlstado dos Negocios Estrangeiros 
lie dividida em quatro Secções, cada huma das quaes será 
regida por hum Officiai, q«e será o Chefe d’eJla; lerá hum 
Amanuense, e ficar-lhe-hào annexos aquelles dos Officiacs 
acluaes, que o Ministro designar. Nunca poderá ter mais 
de nove Ofliciaes (inclusivo o Gfficial Maior, e o do Gabi¬ 
nete) e cinco Amanuenses, com vencimento, e em effeçtivo 
serviço da mesma Secretaria. Poderá porém o Ministro 
admiliir n elia alé cinco Praticantes sem vencimento algum. 

Art. 2.» Serão preferidos para Officiaes da Secretaria 
dos Negocios Estrangeiros, tanto os Amanuenses, tomo 
aquelles Empregados do Corpo Diplomático, que mais 
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apiidSo mostrarem no manejo dosriegócios jcòm tanío que 
huas e outros tenhão perfeito conhecimento da Grammatica 
Portugueza, Orlhographia, e Arithmetica; do Googrjphia, 
c das Línguas Latina, Franceza, c Ingleza; devendo ôàp 
sò traduzir com facilidade e exactidão as duas ultimas, 
como também fallal-as correctamente. 

Deverão além disso - ler hum bom talho de letra, e ser 
versados no conhecimento do 1 Direito Internacional,' 

Art. 3.° Serão seniclhantemerite preferidos para os Jul¬ 
gares do Corpo Diplomático aquelles dos Officiaes, é 
Amanüenses d'esta Secretaria d’Estado, que tiverem as 
habilitações acima exigidas, e não forem indispensáveis;ao 
serviço da mesma; devendo o respectivo Ministro regular 
este ramo do Serviço publico de modo, que os Officiaes 
da Secretaria dos Negocios Estrangeiros, e os individáos 
empregados no Corpo Diplomático, se revezem quanto ser 
pqssa, e se habilitem cada vez mais nos conhecimentos 
necessários a hum e outro ramo. 

Art. U." Os Amanuenses só poderão ser nomeadosOffi- 
ciaesnaá vagas, que estes deixarem, precedendo concurso, 
que será feito perante o Ministro da Repartição, o Official 
Maior, eos Chefés das Secções. O Amanuense, que com 
tres annos de exercício ba Secretaria não se tiver .habili¬ 
tado com os conhecimentos exigidos no Artigo segundo, 
quer para Official de Secretaria quer para o Corpo Diplo¬ 
mático , será demittido, examinada sua capacidade perante 
os individuos acima indicados, a fim do dar lugar a outros, 
que possão habilitar-se. 

Os Praticantes terão accesso aos lugares de Amanuenses, 
e de Addidos ás Legações , precedendo exame dos mencio¬ 
nados conhecimentos, ria fórma sobredita , c em quanto 
os houver; habilitados na Seeretairia, não serão despa¬ 
chados outros de fóra. 



Art.' 5,° Á primeira Secção ficão pertencendo todos os 
negocios tratados pelas Legações Imperiaes cm Londres, e 
Pariz; pelas Legações Franceza, e Ingleza n'esia Córte; e 
pelos respectivos Consulados, quer,Brazileiros n’aquellas 
duas Cortes, quer Francczes, e Ingbzes n’esta, e nas 
Provindas do Império. 

Art. 6.° À segunda pertencem todo3 os negocios tratados 
• pelas demais Legações, e Consulados, quer Brazileiros 
nos differentes pontos da Europa, quer Europcos no Brazil. 

Art. 7,° À terceira pertencem os negocios tratados pelas 
Legações , e Consulados Brazileiros na America, e Ameri¬ 
canos no Brazil, Á esta Secção pertencerá também qual¬ 
quer negocio tratado fora da Europa, e da America. 

Art. 8.° Á quarta pertence toda a correspondência com 
o Thesouro, Legações, c Consulados, sobre objectos dc 
contabilidade; o orçamento, a escripturação sobra os ven¬ 
cimentos, e pagamentos dos Empregados da Secretaria, e 
do Corpo Diplomático ; e sobre qiiaesquer outras despezas 
feitas por este Ministério. 

Regular-se-ha n’este importante ramo do Serviço pelas 
Instrucções contidas no Titulo sétimo d’este Regulamento; 
a fim de que com promptidão e facilidade se possa ver a 
somma votada pelo Corpo Legislativo para cada objecto; 
e a que com elle he, ou foi despendida; e a fim de que os 
Empregados sejão pagos pontualmente, em conformidade 
das ordens expedidas ao Thesouro com clareza; e sc evitem 
duplicatas, ou despezas não ordenadas expressamente. 

Art, 9.° A correspondência interna da Secretaria com 
as Camaras Legislativas, Ministérios, Presidentes de Pro¬ 
víncias, Membros do Corpo Diplomático, c Consular, 
Circulares, &c., será dividida pelo Official Maior por estas 
quatro Secções, quando não diga respeito a objectos, que 
por sua natureza são privativos de cada hum a dbllas: e em 
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geral o Oífíciítl Maior regulará os; trabalhos de modo, que 
não deixando as Secções dc expedir, e ter conhecimento 
dos negociosde sua competenciíf, com tudo se coadjuvem 
immas ás outras com igualdade, e conforme a urgência, 
ou a multiplicidade de negocios o exigir, 

TITULO U. 

Do Arckivo. 

Àrt. 10.° Além destas quatro Secções será o Archivo 
d’estã Secretaria d’Eslado dirigido privativamente por hum 
Official d’ella, que o terá a seu cargo sob sua responsabi¬ 
lidade ; e será coadjuvado pelo Porteiro, e por hum Ama¬ 
nuense. 

Compete ao Official Archivista ; 

§• l.° Guardar, eclassificar todos os papeis, com divi¬ 
sões, e subdivisões por Legações , e Consulados, ahnos, e 
assumptos; formando índex alphabetico, e chronologieo 
dos papeis archivados, com referencia á dita classificação, 

§. 2.° Recebel-os do Official Maior, ou dos Chefes das 
Secções, para os guardar, e fornecer-lhes do Archivo com 
promptidão todos os que lhe forem pedidos; notando com¬ 
petentemente as entradas, e sahtdasj e procurando por 
aquclles, que, tendo sabido, não hajãO'entrado, porque 
por todos he elle o responsável. 

§. 3.” Conservar e ter em ordem os autographos de 
todos os Tratados feitos com o Império; os Diplomas mais 
importantes, e solemnes; os Termos de Casamentos, Nas¬ 
cimentos , Baptisados, &c., da Familia,Imperial; as Cartas 
de Gabinete dos diííeventes Soberanos, e Chefes de Go¬ 
vernos, e as copias das respostas ; a Legislação do Império, 
e collccção de Tratados, e Pqblieistas existentes naSecre- 



tal-ia, 4 c finalmente tòdos os Jornaes, quer Estrangeiros , 
qtoer Nacionaes, c lodos os livros c folhetos, que são 
remettidos A Secretaria* 

* Terá a seu cargo lel*os immediatamente, o fazer extractos 
do que n’elles houver de mais importante, quq deva me¬ 
recer a attençSo do Governo; c os cotniminicará sem de¬ 
mora ao Ministro da Repartição, acoriTpanhando-os da 
obra, ou jornal, de onde os tirou. 

§. k.° Preparar, para serem remettidos ao Archivo Pu¬ 
blico, os originaes (ou copias authen ficadas pelo OÍTicial 
Maior) dos actos do Governo, de que trata o Regulamento 
»v® 2 de 2 de Janeiro de 1838. 

TÍTULO ni. 

AttribuiçÕes do Officid Maior. 

Art. 11,® Ao Offictal Maior compete ; 

§. 1.“ Fiscalisar què os Empregados da Secretaria se 
achem n ella a hora competente, se empreguem nos mis¬ 
teres a seu cargo, e nãò saião sem justificado motivo, e 
sua permissão. 

§. 2.® Distribuir, e regular o trabalho de modo, que 
tendo cada Secção o fio dos ncgocios, que lhe são affectos, 
as outras com tudo os não ignorém, e se coadjuvem mu¬ 
tuamente, por exemplo, registando os Amanuenses de huma 
os Officios, e despachos expedidos por outras, nos livros 
pertencentes á Secção, por onde íorao expedidos; e fa¬ 
zendo com que no fim de cada mez, ou semana, os Chefes 
de Secção reunidos se commüniquem reciproca, e minu¬ 
ciosamente todos os negocies, que correrão pela sua 
Secção, o andamento e estado d’elles, &c. 

§. 3.* Ter cuidado em que os Oíficios, é despachos, 
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que sobem diariamente ú assigftatura do Ministro, sojáo 
feitos segundo o pensamento, e direcção, que o Ministro 
lhes tiver dado, ou verbalmente, ou nos lembretes, quç 
açompanhâo o expediente diário; revendo as minutas feitos 
pelos Chefes dé Secção, emcndnndp-as, ou substituindo- 
as; e vendo se ás que forão feitas pelo proprio Ministro 
são postas a limpo com exacüdão. 

§. 4.° Ter o fio de todos os negocios, que correm peias 
dilTerentes Secções; c informar o Ministro de toda e qual¬ 
quer circumstancia, que possa fazer dever aiterar o pensa¬ 
mento, ou direcção, que o mesmo Ministro der a qualquer 
negocio; e bem assim dos estjlos daSecreíaria, c etiquetas 
«àadas com os Governos Estrangeiros, e Membros do Corpo 
Diplomático; tendo o maior cuidado em que se não falte 
jámais a laes etiquetas, e ás ottenções devidas aos referidos 
Governos, e seus Representantes. 

§. 5." Preparar, ò instruir com os necessários docu¬ 
mentos, e informações, todos os negocios, que sobem ao 
conhecimento, e decisão do Ministro; acoinpanhando-os 
de hum breve, e claro relãtorio por elle assignado, que 
ficara fazendo porte das informações pertencentes á tacs 
negocios; e interpondo o seu parecer, quando versarem 
sobre interesses de Parles. 

§• Fiscalisar que os Passaportes dados por esta Se¬ 
cretaria d’Estado a Nacionaes e Estrangeiros, que vão para 
fora do Império, o sejão conforme as Inslrucções contidas 
no Titulo oitavo-d este Regulamento, e assignar aquelles 
que, na forma das mesmas Inslrucções, Ilip bepcrmittido 
assignar. ^ 

§• 7.® Oíficiar dircclamcntc a quaosquor MérabrdS de 
Commissões, Chefes de Repartições, c Autoridades do Im¬ 
pério (menos aos Ministros, c Conselheiros, de Estado, 
aos Secretários da3 Çamaras Legislativas, Bispos, Procu- 

4 
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rador da Coròa, Presidentes de Províncias e deTribunaes, 
e aos Agentes Diplomáticos), exigindo quaesquer informa¬ 
ções , de que na Secretaria se precise, usando da formula 
seguinte: — S. Ex. o Senhor Ministro e Secretario d'Estado 
dos Negocios Estrangeirqs, em Nòme de S, M. o Imperador , 

ordena que V .. á bem do Serviço publico, informe esta 

Secretaria d’Estado sobre, &c. 

§. 8." Convocar á Secretaria os Officiaes, e mais Em¬ 
pregados delia, que forera precisos em dias feriados, ott 
às tardes, e noites, quando a urgência, e multiplicidade 
dos negocios o exigir; rever e authenticar as copias, que 
acompanhão quaesquer Oíficios, ou despachos: cuidar 
em que a numeração seja exacta, e em que ao pôr o sob- 
escripto se não troque a direcção : assistir ao fechamento 
das malas para os Paquetes, esperando na Secretaria até 
ás oito horas da noite pelos Oflicios, que deverem ir das 
demais Repartições; e até mais tarde, se for mister, e as 
ditas Repartições o tiverem para isso prevenido, quando 
não puderem tel-os promptos até aquella hora, 

§• 9.® Guardar privativamenle as cifras, e o livro de 
registo de Oflicios, c despachos reservados, que só por elle, 
ou no seu impedimento, pelo Official que o Ministro 
designar, poderão ser feitos, ou postos a limpo, e regis¬ 
tados. 


TITULO IV. 

Attribuições dos Chefes de Secção. 

Art. 12.® Aos Chefes de Secção incumbe : 

§• L® Logo depois de nomeados pelo Ministro, colligir 
todos os papeis relativos aos negocios, que ficam perten¬ 
cendo ás suas Secções; coordenal-os,efazer-hum relatorio 
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dc cada hum d’e!les, de modo que Mo só fiquem com o fio 
d’esses negocios, e saibam minuciosamente tudo quanto 
sobre elles haja occorrido desdo a sua origem, como que 
o passem ao Official Maior, que o deve ter de todos. 

Os papeis assim separados, o classificados pelos Chefes 
de. Secção, serão entregues ao Official Árchivista para 
proceder em conformidade dos paragraphos primeiro e 
segundo do Artigo decimo; fazendo-se carga nas respectivas 
Secções ao mesmo Árchivista. 

§. 2.® Receber diariamentê do Official Maior os papeis 
relativos aos negocios da sua Secção; examinai-os cuida¬ 
dosamente; informar sobre elles o que . occorrer, não 
omittindo circumstancia alguma, que possa fazer dar ao 
negocio humaboa direcção; fazer as minutas dos Officios, 
ou despachos, segundo a direcção dáda pelo Ministro bú 
por escripto, ou verbalmente, ao Official Maior, ou ao do 
Gabinete; pôl-as, ou mandal-as pôr a limpo, quando.ap- 
provadas, corrigidas,!ou substituídas pelo Official Maior , 
(ou pelo do Gabinete, nos casos, em que a este tiver o 
Ministro explicado verbalmente o seu pensamento, oü a 
direcção que mandou dar ao negocio): ter cuidado em 
que a redacção de taes peças seja clara, a linguagem cor¬ 
recta, e a letra boa. 

§, 3.® Apresentada na Secção qualquer Nota, ou Oflicio 
com o lembrete de — informe a Secção respectiva—, farà 
o Chefe d’ella huma exposição do negocio de que tratar, 
declarando como, e quando começou, que passos, ou 
respostas se haja dado, por qual Ministro, è em que data; 
com todas as mais circumstancias, que possão pôr ò Mi¬ 
nistro immedralamente ao facto da origem, marcha, e 
estado actual do tal negocio. O Official Maior, achando-a 
exacta, a submetterá ao conhecimento do Ministro; e se 
o negocio fôf urgente, simples, ou de expediente ordi- 



nario, submotterá logo lambem ásua assignalura qualquer 
Oíficio qúe seja mister expedir a outras Repartições, ou a 
Presidentes de Províncias, para o andamento do negocio. 

§. (i.° A fira de que os negocios não fiquom por muito 
lempo parados por falta dc informações, que se haja pe¬ 
dido,.ou por outras causas, terão os Chefes de Secção 
muito cuidado em que se exijüo novamente taes infor r 
mações, ou se removão essas causas; ficando na inteílb 
gencia de que lhos incumbe cx-offwio, promover por meio 
de representações ao Ministro, ou ao OOicial Maior, o 
bom, e regular andamento-de todos os negocios affectos 
á sua Secção, 

§. 6.’ Sobre os mappas de importação, e exportação, 
que esta Secretaria d’Estado até agora remettia para outras 
Estações, o Chefe da Secção, a que ficão pertencendo 
osOfficios dos Cônsules respectivos, que os enyião, fará 
de seis em seis mezes hum raappa parcial do que diz res¬ 
peito á sua Secção; e nos fins de Março, como trabalho 
preparatorío para os Relatórios dos Ministros, reunidos 
todos esses mappas parciaes, farão os Chefes das' Secções 
hummappa geral, de que se remetterá copias aos Minis¬ 
térios do Impcrio , e da Fazenda, 

TITULO V. 


Do Offwiaí do Gabinelc , 

Art. 13.» Devendo o - OOicial Maior, em consequência 
das suas atlnbuições, aebar-so constantemente na Secre- 
iaria, não podendo par isso entender-se diariamente com 
o Mímstro, poderá esto chamar para o seu Gabinete hora 
UUiciai, aò qual incumbe; ,V 



■ i.° lí iodos Ò8 dias á casa do Ministro 4b horàs qoe 

este lho indicar. * 

§. 2.® Receber d’ellc as instrucções ó ordens reíbacs; 
$ue;htmver de dar-lhe, tendentes á feoadinõcção .eexpe- 
cliçãO dos negocios do Ministério a seu cargo. 

■ $* Transmitlil-as ao Oflicial Maiór, o, com cohhe* 
ciraenlo tf esto, aos Chefes de Secção; e verificar se os 
Officios e despachos, minutados nas respectivas Secções; 
em virtude dè taes ordens verbaes , estão conformes com 
cilas , e segundo o pensamento, oü direcção, que lhe tiver 
dado o Ministro. 

; §. ft.® Fazer no: Gabinete, ou na Secretaria/quando 
nlli se achar, quaesquer trabalhos dc que o Ministro ò 
incumbir. O Gfficial Maior, os Chefes de Secçãò, e <j 
Oflicial Árchivista lhê fornecerão todos o$ documentos 
informações de que para isso precisar. Este Empregado 
não fica sujeito á disposição do paragrapho primeiro do 
Artigo onze; deve porém toda a attenção e respeito ao 
Olficial Maior, e aos Chefes de Secção, rta transmissão 
que lhés fizer da's ordens verbaes do Ministro , c na fisca- 
lisação do cumprimento d’ellas. 


TITULO VI. 

Dos Ordenados e Gratificações. 



Àrt. IA.® 0 Oflicial Máior cVesla Secretaria de Estado 
terá dc ordenado annual dois contos e quatrocentos: mil 
réis; os demais Ofiiciaes continuarão a vencer o mesmo 
ordenado de hum cónto e duzentos mil réis, quo percebem 
actualunente. O Ministro porém poderá arbitrar ao3 Chefes 
de Séfcção jio ao Oflicial - Árchivista, conforme seu’lrat>alhô : , 
aptidão, e zelo, kuma gratificação mnual até oiteçentofe 
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mil réis» e ao Official Maior, o áo do Gabinete, huma outra 
alé hum conto de réis, altentas as despezas cspeciaes, a que 
são obrigados pela natureza do seu cargo, 

Art. lS.VOs Amanuenses vencerão de quatrocentos até 
oitocentos mil réis, segundo o Ministro lhes arbitrar, 
conforme as habilitações que tiverem, quando forem no¬ 
meados , c conforme â aptidão e zelo, qué forem mostrando 
no Serviço. 

Art. 16.° O Porteiro vencerá oitocentos mil réis, o seu 
Ajudante seiscentos mil réis. Os quatro Correios oitocentos 
mil réis cada hum, ficando a seu cargo o fardamento e 
cavalgadura. Estes Correios servirão por semanas, dois na 
Secretaria, e dois no Gabinete do Ministro. Ao Porteiro 
poderá ser arbitrada huma gratificação até duzentos mil 
réis, como coadjuvador do Archivista. 

TITULO VII. 

Ínstrucções para a Secção de Contabilidade a que se refere 
o Artigo oitavo. 

Art. 17.° Haverá para a contabilidade da Secretaria dos 
Negocios Estrangeiros hum livro chamado de— Contas cor- 
: rentes — escripturado mercantilmente por — Deve — e — 

| Haver —, o qual apresente no — Deve— toda a despeza 
com a Secretaria, Legações, Corisulados, Commissões 
Mixtas, Embaixadas, ou Missões extraordinárias, e com 
outros quaesquer objectos de despeza occorrentes por esta 
Repartição; e no — Haver — o Credito votado para os 
annos financeiros, com classificação dos objectos, e dis- 
iineção das parcellas em dinheiro forte, e em dinheiro 
fraco, para que no fira.de cada Exercício se conheça de 
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hum lanço de olhos a cónta d’esle Ministério com o The- 
souro Publico. 

Ari. 18.® Para auxiliares do livro precedente haverá os 
seguintes : 

§■ 1.* Hum livro com o titulo —Legações — no qual se 
abra, e lance hiima contagiara , segundo oestylo mer¬ 
cantil, á cada huma das Legações Imperiaes na Europa; 
e na America (ou onde as houver), por toda a despeza-, 
que còm ellas se fizer, por quartéis, durante o anno 
financeiro; declarando-se o nome dc cada Empregado, 
a data do Decreto de sua nomeação, e o vencimento 
marcado. 

§ 2.® Outro com o titulo—Consulado—no qual pelo 
mesmo mcthodo se abra conta da despeza, que se fizer 
com cada hum d’ellòs. . . 

§ 3." Outro com o titulo —Secretaria d’Estado, e Com- 
missões diversas —nd qual se lance do mesmo modo toda 
a despeza com esta Secretaria d’Estado, com cada huma 
das Commissões Mixtas, com alguma Embaixada, ou Missão 
extraordinária, com gratificações a Commissarios dérnar- 
cadores de limites, com soccorros a Brazileiros desvalidos 
em Paizes Estrangeiros, ou com qualquer outro objecto 
do Serviço publico, que correr por esta Repartição. 

Art. 19.® Terá mais esta Secção hum livro privativo para 
registo dos Avisos, que por este forem dirigidos aos outros 
Ministérios, ás Legações, Consulados, c Commissões, e 
ao mesmo Officiai Maior, quando versarem sobre despezas, 
c contabilidade. 

Art, 20. Além dos mencionados, haverá mais os que 
a practica fôr mostrando necessários á clareza, e melhor 
arranjo das conlas; o desde já terá o Chefe da Secção 
cadernos ou borradores , onde prepare o lançamento 
d’ellas , que com aceio' devera ser passadas aos lirros 
respectivos. 



Art. 21. Todos estes livros serão numerados, o rubri¬ 
cados por qualquer Empregado, a quem o Ministro dô 
parà isso auíorisação; e todos, os papeis serão cmmassados 
por classes, c annos, para maior clareza, e facilidade no 
seú exame, 

Art. 22, O Chefe d^sta Secção lio responsável: 1.* 
quando, informando sobre qualquer negocio, oü reque¬ 
rimento de Parte, não der lodos os esclarecimentos neces¬ 
sários, e ao seu alcancc:2, 8 quando não procurar obtel-os 
para esse fim, e para a escripturação regular da sua Secção: 
e 3.° quando, mandando-se fazer alguiú pagamento, que 
por ventura possa ser contra Lei, ou contra os interesses 
da Fazenda Publica, não apresentar por escripto as dúvidas 
em contrario. 

Art. 23, O mesmo Chefe assignarà todas as informações 
c contas sobre pagamentos. E os que se houverem de 
verificar pelo Thesouro Publico n’esta Corte , tanto a res¬ 
peito dos Empregados do Corpo Diplomático, e Consular, 
que alli os forem receber , como pelos vencimentos das 
diflerentes Commissões Mixtas, ou por quaesquer despezas 
ordènadàs por este Ministério, não serão satisfeitos nas 
respectivas Thesourarias, sem que no documento, ou 
ordem, haja o visto do Chefe da Secção. 

Art. 24. Em lodos os annos, alé o dia 15 de Março, 
apresentará huma demonstração da despeza da Repartição 
durante o anno financeiro antecedente; ò o orçamento da 
futura, segundo as bases, que lhe forem indicadas pelo 
Ministro, ou por quem houver dc transmitir a& suas 
ordens, E também àprescnlará lodosos quartéis, e qiiando 
o Ministro o eiigír, os balancetes da despeza dé Ioda a 
Repartição, 

Art. 25. Fiscalisará as contas das despézas feitas pélas 
diflerentes Estações subordinadas a este Ministério; levará 
ao conhecimento do Ministro todas as omissões, ou faltas 
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Jas legações, Consulados, c quacsqucr outras, que pos«3o 
ler lugar ãccrca das mesmas contas, ou contra as ordens, 
do Ministro a este respeito. 

Art. 26. Não expedirá ordem alguma para pagamento 
de ajudas de custo a indivíduos, que, achando-se n’esta 
Còrlo.sejão despachados para algum encargo Diplomático, 
ou Consular, sem que elles apresentem,conhecimento em 
fórmade haver pago, onde competir, os direitos inherentes 
aos seus despachos; provem ter tirado Passaporte; c mos- j 
Irero haver ajustado a passagem. 

Art. 27. Todos os Membros do Corpo Diplomático, e 
Consular Brazileiro, que deverem sacar pelos seus orde¬ 
nados, e outras despezas ordinárias, ou extraordinárias , 
sobre o Thesouro Publico Nacional, ou sobre a Legação 
Imperial em Londres, ou sobre os Agentes Commerciaes, 
que o Governo houver designado, acompanharão sempre 
as suas Letras de huma Carta de aviso, em que.se declare 
a data do saque; a favor do quem; a quantia em libras 
sterlinas; a que quartel pertence; se be proveniente do 
seu vencimento, ou das despezas ordinárias da Legação, 
ou Consulado; pu finalmente de qualquer despeza extraor¬ 
dinária, que fosse autorisado a fazer; especificando o 
numero de libras, que pertence a cada parcella, reguladas 
ao cambio dc 67 1/2 por mil réis. 

Se o saque fôr directamente sobre o Thesouro, aprer 
sentada alli a Letra, adverlir-se-ha ao portador, que a 
exhiba primeiramenle na Secretaria dos Negocios Estran¬ 
geiros, para que, tomando-se nota do saque, se lhe ponlia 
o competente visto , sem o que não será acceita. 

Se o saque fôr feito sobre a Legação Imperial em Lon¬ 
dres, sempre deverá preceder ao acceite da Letra, o visto 
do Secretario da dita Legação, como encarregado da sua 
contabilidade, para que faça os competentes assentos. 

6 
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Se porém a Lolra^ for sacada sobre os Agentes com- 
merciaes incumbidos do pagamento dos Membros do Corpo 
Diplomático, c Consular, ou seja nesta Còrte, ou em 
Londres, não deverão elies acceital-a, nem poderáõ rece¬ 
ber do Thesouro o seu importe, sem que previamente a 
tenhão feito apresentar n’esta Secretaria d’Estado, ou 
n’aquella Legação, para se lhe pôr o competente visto. 
Os Empregados do Corpo Diplomático, e Consular, alêiu 
do aviso acima mencionado, com que acompanharem as 
suas Letras, participaràõ aos Chefes das respectivas Le¬ 
gações os saques, que fizerem, com as declarações acima 
indicadas; e os ditos Chefes no fim de cada trimestre o 
participaràõ resumidamente a esta Secretaria d’Estado» 
em Officio especiaimente a isso destinado. Onde houver 
sómente Consulado, fará o Cônsul esta participação diíéc* 
tamente á dita Secretaria.. 

Art. 28.. No fim de cada anno financeiro todas as Le¬ 
gações, e por via d’ellas os Consulados respectivos, rémet- 
teráõ a esta Secretaria d'Estado huma conta geral, e 
especificada, de todas as suas despezas ordinárias ou ex¬ 
traordinárias feitas durante ò anno. A Legação de Londres, 
alêm d’essa sua conta particular, enviará outra de-todos 
os pagamentos, que tiver feito, ou mandado fazer por 
ordens d’este Ministério ás outras Legações, e Consulados; 
devendo vir em duplicata, para que, servindo huma via á 
contabilidade da Secretaria, seja outra remettida ao The- 
souro Publico Nacional; ficando entendido que onde houver 
sómente Consulado, deverá este remetter direetamente á 
mesma Secretaria a sua conta geral no fim do anno finan¬ 
ceiro. 
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TITULO VIII. . 

InstrucçÕes.para a expedição de Passaportes, a cjue se refere 
o Artigo 11, g. 6/ 

Art. 29. Os Passaportes a Nacionaes e Estrangeiros, para 
fóra do Império, serão dados na Côrte, e Proyincia do 
fiio de Janeiro, pela Secretaria dTEstado dos N^gocios Es¬ 
trangeiros, sob pena de serem tidos por falsos, 

Art. 30. Serão lithographados, segundo o Modelo junto 
cm N.® 1, e encadernados em dois liyros, que terão os 
rotnlos T—Nacionaes.—Estrangeiros. — 

Art. 31. Apresentado na Secretaria o indivíduo, que 
sollicitar o Passaporte competentemente habilitado, veri¬ 
ficará o Oíficiál» que fôr encarregado d’esse serviço, se* 
os signaes da habilitação correspondem aos.do indivíduo, 
e se hc idêntico. N’esse caso será expedido, lançaiído~sc 
os signaes do indivíduo, o numero do Passaporte,.e todas 
as mais circunstancias declaradas no Modelo, tanto no 
Passaporte; como na paçte d’elle, que fica servindo de 
registo, junto ao livro competente, e cortada pelas letra? 
maiusculas, que dizem « IMPÉRIO DO BRAZIL » y 
Arti 32. O indivíduo assignarâ' o seu nome no Passa¬ 
porte , e no talão, que serve de registo: quando não souber 
escrever, assignarâ por ellc*liuma testemunha conhecida, 
que declare ser o proprio, e que por elle assigna por não 
saber escrever. 

Art. .33. Não podendo por motivo extraordinário , e 
reconhecido comparecer o proprio indivíduo, só será expe¬ 
dido o Passaporte, se alguma pessoa conhecida, e abonada 
ó sollicitar: n’esse caso assignarâ por elle essa pessoa, 
declarando no Passaporte, e no registo o motivo do não 
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coinparccimenlo do proprío indivíduo, que elia abona, 
tomando sobre si qualquer responsabilidade. 

Art, 3á. Não sc admitlirá cm hum mesmo Passaporte, 
senão o séquito do individuo que o sollicitar, isto he, a 
mulher, filhos, criados, ou escravos; da mulher e filhos 
não sc inscreverão os signacs; dos outros serão inscriptos. 
Era quanto outra cousa não fòr regulada, levar-se-ha por 
, cada Passaporte, e pessoas do séquito o que está estahe- 
/■" / lccido pelo Decreto de 13 de Maio de 1808. 

X Art. 35. Nos Passaportes dados aos Membros do Corpo 
Diplomático, c Consular, e ás pessoas notáveis, nem se 
inscreverão os signaes dos indivíduos, nem se exigirá as 
suas assignaturas. Aos Membros do Corpo Diplomático, e 
l Consular, a Secretaria dará sempre Passaporte gralis, por 
cortczia, 

Art. 36. Não se achando na Secretaria o Ministro á hora, 
em que o Passaporte fôr sollicilado, o Official Maior o po¬ 
derá assignar, usando da formula seguinte: « no impedi¬ 
mento de Sua Eocccliencia » 

F. 

Ojficial Maior da Secretaria d’Estado dos Negocios Estran¬ 
geiros. —Excepto os que forem dados aos Membros do 
Corpo Diplomático, e Consular, e a pessoas notáveis, os 
quaes serão sempre assignados pelo proprio Ministro. 

Art. 37. No principio de cada anno começará nova 
numeração nos Passaportes, para que com facilidade se 
possa saber quantos indivíduos Nacionaes, e quantos Es r 
trangeiros, tem sahido para fóra do Império em cada, 
anno, 

TITULO ULTIMO, 

Disposições geraes, 

At*l> 38. Os Oltíciaos d’esta Secretaria d’Estaclo dos 
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Negocies Estrangeiros serão nomeados por Decréto; os 
demais Empregados por Portarias'do Ministro: todos-serãò 
responsáveis por faltas, e omissões nu-exercício das altri- 
buições que lhes compelem; e especialmcnte pelos segredos 
da Sea-etaria; sendo motiva sufficiente para huma prompta 
demissão a divulgação d’elles, 

Art, 39. Não será a antiguidade, mas sim a maior ap¬ 
tidão e zelo pelo Serviço, que regulará a nomeação, por 
Decreto, do Official Maior; e a designação, pelo Ministro, 
dos Chefes da Secção, os quaes o mesmo Ministro poderá 
dispensar desse encargo, quando não o desempenhem 
satisfatoriamente, 

Art. 40. Nos impedimentos repentinos do Official Maior, 
e Chefes de Secções, em quanto o Ministro outra cousa 
não determinar, farão suas vezes, no primeiro caso o 
Chefe da l. 4 Secção, no d’estç o da 2,*, e assim por 
diante até o ultimo, em cujo impedimento repentino fará 
suas vezes quem o Official Maior designar. A serventia pelos 
impedimentos não dá direito ao ordenado, ou gratifica¬ 
ções, que percebião os impedidos; haverá porém equidade', 
se o impedimento durar por mais ctc seis mezes. 

Art. , 41. Continuará a perceber-se por esta Secretaria 
d’Est'ado os mesmos emolumentos até agora percebidos, 
dos quaes, depois de deduzida a despeza com a impressão 
lithographica dos Passaportes, ou de Diplomas, dc que 
provenhão taes emolumentos, se fará divisão pelos Offi*- 
ciaes d cila.cm effcctivo serviço, por partes iguaes, sendo ■ 
tambom huma d essas parles dividida com igualdade entre 
o Porteiro, c o seu Ajudante, Nenhum porém terá direito 
aos emolumentos, se por qualquer motivo deixar de 
empregar-sc no serviço da Secretaria por mais de trinta 
dias; salvo o caso dc moléstia holoria, ou a espontanca 
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generosidade da maioria dos Empregados, a quem tae 9 
emolumentos competem. 

Palaciodo Rio de Janeiro aos 26 de Fevereiro de 1842, 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinko , 


!N.° 2. 

RELAÇÃO DAS PESSOAS QUE COMPÕEM A SECRETARIA RESTADO 
DOS KEGOCIOS ESTRAKGEIROS. 

Ministro e Secretario d’Estado. 

O Exm. Conselheiro Aureliano de Souza e OliveiraCoutinho. 
Ojficial Maior . 

O Conselheiro Bento da Silva Lisboa (em Commissão), 

Official Maior Graduado , servindo interinamente de 
Official Maior. 

José Dombgues dc AtiaideMoncorvo, Chefe dal. «Secção. 
Offíciaes, 

José Joaquim Timotheo de Araújo. 

Vicente Antonio da Costa, Chefe da A.» Secção. 

Manoel Cândido de Miranda, Chefe da 3.* Secção. 

Cândido Manoel de Miranda, Chefe da 2. n Secção. 

Antonio'José do Amara!, Official de Gabinete! 

Joaquim Maria NasGentcs de Azambuja, 

Manoel Ferreira Lagos, Archivista. 
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Officiaes aposentados . 

Anlonio de Souza Dias. 

Francisco de Paula Ferreira de Amorim. 

Roberto da Silva dos Saatos Pereira. 

Offidaes em Commmão. 

José Marques Lisboa, em Londres. 

Duarte da Ponte Ribeiro, em Buenos Ayres. 

Antonio José Rademaker, em Bruxellas. 

Amanuenses. 

Alexandre Afonso de Carvalho. 

João Carneiro do Amaral. 

José Domingues de Attaide Moncorvo Junior. 

Augusto Cândido Xavier de Brito. 

Porteiro e Coadjuvador do Archivista. 
Reginaldo Claro Ribeiro. 

Ajudante. 

Francisco Servulo de Moura. 

Correios a cavallo. 

Agostinho Feliciano, } servindo no Gabinete do 
Florcntino José Monteiro,] Ministro. 

Antonio Domingues Barbosa, „ Secretario. 

João José Barata, ; 
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HF, J,AÇÃO DAS PESSOAS QBE COMPÕEM AS COMMISSÕES MISTAS 
£ TABEl.F.CITJAS n’e$TA CÒRTE, F, EM SEM A I.EUA, 

BrazUeira c. Inglesa n’esta Curte. 

Commissario Juiz Brasileiro, o Conselheiro João Carneiro 
de Campos, 

Dito dito Inglez, João Samo. 

Dito Arbitro Brazileiro, João Pereira dc Souza. 

Dito dito Inglez, Frederico Grigg. 

Secretario, Braz Martins da Costa Passos. 

Dito, Tucker. 

Interpreto, José Agostinho Barboza. 

Porteiro, Antonio José de Sampaio. 

Ajudante, Jcronimo José Pupc Corrêa. 

Meirinho, Thomaz Hunt. 

Brasileira e Ingleza em Serra Leôa. 

Commissario Juiz, Hermenegildo Frederico KiclUeroy. 
Dito Arbitro, vago. 

Brazileira e Portugueza n’esta Côrie. 
Commissarios Brazileiros, Fructuoso Luiz da Moita, c João 
Pereira Darrigue Faro. 

Ditos Portuguezes,. João Ventura Rodrigues, c Antonio 
José Coelho Louzada. 

Secretario, José Joaquim de Santa Anna. 

Dito Portugucz, servindo no impedimento dos Commis¬ 
sarios, Antonio Ferreira de Noronha Feital. 

Ajudante do Secretario, Antonio Carlos de Vasconcélbs 
Coimbra. 

Porteiro, Antonio Caetano Martins. 

Continuo, José Antonio Abrantes. 
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DELAÇÃO DOS INDIVÍDUOS . QUE COMPÕEM -O COMO DIPLOMÁTICO 
E CONSULAR BBAÍILEIDO, BBSIDENTE NOS UIVEMOS ESTADOS 
DA BimoPA E AMERICA. 

França. 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário, o Con* 
selheiro José de Araújo. Ribeiro. 

Secretario de Legação , Pedro Carvalho de Moraes. 

Addidos de 1.® Classe , Thomaz José Soares de Avellar, e 
Augusto Frederico de Oliveira. 

Dito e Encarregado do Consulado Geral, Juvencio Maciel 
da Rocha. . , 

Addido de 2.® Classe, Olavo Magno de Mello e Mattos. 

Inglaterra. 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário , o Con¬ 
selheiro José Marques Lisboa. 

Secretario de Legação, Augusto de'Paiva. 

Addido de l. a Classe, Thomaz de Menezes Vasconcellos 
de Drummond. • 

Addido de 2.® Classe e Cônsul Geral, Antonio da Silva 
Junior. 

Portugal. 

Enviado Extraordinário c Ministro Plenipotenciário , o C on- 
selheiro Antonio de Menezes Vasconcellos de Drummond. 

Secretario, vago. 

Addido de 1.® Classe, Francisco Adolfo de Varnhagetí. ; 

Addidos de 2.® Classe', Saliador Pereira da Costa, Antonio 
José Duarte Gondirn, João Bernardo Dias Viánna Bcrquó. 

Cônsul Geral, Vicente Ferreira da Silva. 

Rússia. 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário , o Con¬ 
selheiro Cândido Baplisla de Oliveira (com licença). 



Secretario, José Marta do Amaral. 

Cônsul Geral, Henrique Augusto Hauptvogel { sem orde¬ 
nado). 

Vice Cônsul, João Sclioltz. 

Áustria. 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário, o Con¬ 
selheiro Bento da Silva Lisboa (actuaimente em Nápoles). 

Secretario de Legação , Álvaro Teixeira de Macedo. 

Addido dei.* Classe, José Ribeiro da Silva (actuaimente 
em Nápoles). 

Cônsul Geral, Joaquim Pereira Vianna de Lima , residente 
em Trieste e Fiume. 

Roma e Toscam. 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário, o Con¬ 
selheiro Luiz Moutinho de Lima Alvares e Silva. 

Secretario, vago. 

Addido de 1.* Classe, José Bernardo de Figueiredo, ser¬ 
vindo de Secretario. 

Cônsul Geral, Nicoláo Manteri, residente emLiorne (sem 
ordenado). 

ViCe-Consul, Angelo Alibrandi, residente em Civitavecehia. 

Turim e Parma. 

Ministro Residente, Sérgio Teixeira de Macedo. 

Addido, servindo de Secretario, vago. 

Cônsul Geral, JoséMatheos Nicolay, residente em Gênova 
(sem ordenado). 

Hespanha. 

Ministro Residente, José Francisco de Paula Cavalcanti da 
Albuquerque. 



Addido de d." Classe, Augusto Tedim de Siqueira, ser¬ 
vindo do Secretario, 

Cônsul Geral, Wenceslào Anlonio Ribeiro. 

Bélgica. 

Encarregado de Negocios, Yiseonde de Santo Amaro (com 
licença). - . 

Addido de d.,* Classe, vago. 

Cônsul Geral, Àntonio José Rademaker, residindo ora em 
Amslerdam, ora em Bruxellas. 

Haya. 

Encarregado de Negocios, vago. 



Encarregado de Negocios, Paulino da Silva Barboza. 

Cidades Ãnseaticas, Hannover , e Grãos-Ducados de 
Meckiemburgo Schiverin, c Mecklemburgo Strelitz, 
e Oldemburgo. 

Encarregado de Negocios e Cônsul Geral, o Dr. Marcos 
Antonio de Araújo. 

Cônsul Honorário, Joaquim David Hinsch, 

Suécia, Norwega e Dinamarca. 
Encarregado de Negocios interino e Cônsul Geral, José 
Sebastião Affonso de Carvalho. 

Prússia. 

Cônsul Geral, João Diogo Sturz. 

NA AMERICA. 

Estados-Unidos. 

Ministro Residente, (Jtwpar José Lisboa. ‘ 



' kU 

Addido do 1.* Classe, Rodrigo Delfim Pereira, servindo 
de Secretario. 

Addido de 2.® Ckssc e Cônsul Geral, Luiz Henrique Fer¬ 
reira do Aguiar. 

Buenos Ayres. 

Ministro Residente, Duarte da Ponte Ribeiro. 

Addido de 1." Classe, servindo de Secretario, Duarto 
Pereira Riboiro. 

Cônsul Geral, Clemente José de Moura. 

Estado Oriental do XJruguay, 

Encarregado de “Negocios, João Francisco Regis. 

Addido de 1,* Classe, vago. 

Cônsul Geral, Manoel Vieira Braga (sem ordenado). 

Chile. . 

Encarregado de Negocios interino e Cônsul Geral, Bento 
Gomes de Oliveira. 

Bolívia. 

Encarregado de Negocios, João da Costa Rego Monteiro, 
Perú, 

Encaryegado de Negocios, Manoel Cerqueira Lima. 
Cônsul Geral, Antonio de Souza Ferreira (sem ordenado). 

Venezuela. 

Encarregado de Negocios, nomeado, Miguel Maria Lisboa, 
Paraguay. 

Cônsul Geral, nomeado. Augusto Lcverger. 

Cabo da Boa Esperança. 

Cônsul, João Slein (sem ordenado). 



Domínios Iriglezes e Portuguezes na Asia. 
Cônsul Geral, Pedro José da Cosia Pacheco (sem orde¬ 
nado), 

Cidade de Cantão. 

Cônsul, Joaquim José Ferreira 5 Veiga (sem ordenado). 

Secretaria de Estado^dos Negodos Estrangeiros, 31 de 
Dezembro de 18A2, ' 

José^Domingucs de Attaide Moneorvo. 


ESTADO ÀCTUAL DO CORPO DIPLOMÁTICO E CONSULAR ESTRAN¬ 
GEIRO RESIDENTE n’eSTA CÔRTE. 

Os Senhores: 

DA EUROPA. 

Grãa^Bretanha. 

Missão Extraordinária e Especial, O Muito Honrado Hen¬ 
rique Ellis, do Concelho Privado de S. M. Britannica. 
Addido, Frederico Hamilton. 

Idem, Vcre Henry Hobart, 

Idem, Vere Henry Foster. 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário, Ha¬ 
milton C. J. Hamilton. 

Primeiro Àddido, Jorge J. R. Gordon (ausente). 

Henry G. Ouseley. 

Cônsul, R. Hesketh. 

França. 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário , Barão 
de Langsdorff. 



Primeiro Secretario, Cavalleiro de S, <Jeorgeé. * 
Addidp, Alfredo de Yidil. 

Yice-Consul Chancellcr, T. Taunay. 

PortuçaL 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário , ilde- 
• fonso Leopoldo Bayard. # 

Secretario, Jósé de Vasconcellos e Souza, 

Yice-Consul Encarregado do Consulado Geral, Francisco 
João Moniz, 

A u&tria. 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário , Barão 
de Daiser; 

Secretario, Conde de Giorgi. 

Cônsul Geral, Francisco Scheiner. 

Roma. 

Internuncio, Monsenhor Ambrozio Campodonico, 
Secretario, Ludovico Stramazzi. 

Rússia. 

Ministro Plenipotenciário, Conselheiro d’Estado, S. JLo- 
monosoff (com licença). 

Encarregado de Negocios, Conselheiro Habbe. 

Cônsul Geral, Conselheiro d’Estado J. Wallenstein. 
Hespanha. 

Ministro Residente, Cavalleiro D. José Delavat y Rincon. 
Secretario , D. Miguel dos Santos Alvares. ' 
Yice-Consul, D. Antonio Áranaga. 

Sardenha. 

Ministro Residente, Conde de S. Mar tino. 

Addido Encarregado, do ..Consulado Geral, Alexaadr* 
Alloat. , • 




Eelglcá; ' 

Encarregado do Negocios, E. deJaègher. 

Addido, Barão Edmond L. Daily dc Tilleghem. 

Vice-Cônsul, Saportas. 

Dinamarca. * . . ; 

Encarregado dc Negocios e Cônsul Geral, Commendador 
C, Prytz. 

Cônsul, Diogo Hamantt (ausente); serve o lugár Luiz 
Adolpho Prytz. 

Nápoles . 

Encarregado de Negocios, Commendador D. Gennaro 
Merolla. 

Vice-Cônsul, Luiz Decosterd. 

Bremen. 

Cônsul Geral, C. Stocknaeyer. 

Hamburgo. 

Cônsul Geral, A. Bicsterfeíd (ausenie); Stockmeyer faz ‘ 
suas vezes. 

Encarregado do Consulado, Augusto Wattenbach. 

-Hannover. 

Cônsul Gerál, H. Augusto Berg. 

Grão Ducado de Baden. 

Cônsul, Eduardo Laémmert. 

Paizes Baixos. 

Cônsul Geral, Carlos Joaquim Wylep, 

Chanceller, Aikeina. 

Suécia e Norwega. 

Cônsul Geral, João Carlos de Schaaíz. 

Prússia. 

Consal, Leo Tberejüitt (fcusentè),* serve era seu lugar. , 
E, Hasençlever. • 



Baviera e Lübcck. 

Cônsul Geral, J. H. C. Ten-Brincfc. 

Agente Consular, Luiz Cândido do Almeida, 

Confederação Suissa. 

Cônsul Geral, Carlos Perrets Gentil, 

Wurtcmberg. 

Regente do Consulado, João Abrahão Martins. 

DA AMERICA. 

Estados-Unidos. 

Enviado Extraordinário c Ministro Plenipotenciário, Gui¬ 
lherme Hunter. 

Addido, T. R. Hunter (ausente). 

Cônsul, W. G. Slacura. 

Agente Consular, Roberto Chicton Wright. 

Bepublica Argentina . 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário, D. 
Thomaz Guido, 

Secretario, D. Thomaz Guido Junior. 

Addido, D. Daniel Guido. 

Cônsul Geral, Guilherme Platt. 

Estado Oriental do Uruguay. 

Ministro Plenipotenciário, D. Francisco de Borja Maga- 
rinos de Cerrato. 

Addido, M. Magarinos. 

Cônsul Geral, vago. 

Vice-Gonsul, Manoel Moreira de Castro. 

Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros, 31 de 
Dezembro de 1842. 

José Domingues de Attaidc Moncorvo. 

liií d* /«adro, 1843. Typogr«pbi» Uuimitl dc LAEJÍMERT, «u« do Li,t*dio, D3. 



